
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

Acórdão                                                                                                                                
Apelação Criminal n. 0001282-04.2014.815.0321
RELATOR:  Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz Convocado em substituição
ao Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: comarca de Santa Luzia-PB
1ºAPELANTE: Lucas Araújo de Lucena
ADVOGADO: Raimundo Medeiros da Nóbrega Filho
2º APELANTE: Marcondes Henrique de Lucena
ADVOGADO: José Humberto Simplício de Sousa
APELADO:     Justiça Pública Estadual                                                                              

ROUBO  QUALIFICADO  TENTADO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA
DE  LUCAS  ARAÚJO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  ATIPICIDADE  DA
CONDUTA.  INAPLICABILIDADE  AO  ROUBO.
PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA.
RÉU NÃO SUBTRAIU NADA. INOCORRÊNCIA.
DOSIMETRIA  DA  PENA.   REFORMA
IMPERIOSA.  RECONHECIMENTO  DA
ATENUANTE  DO  ART.  65,  I  DO  CP.
PROVIMENTO PARCIAL. 

Para  a  configuração  da  Insignificância  mister  a
presença  de  quatro  vetores:  a  mínima
ofensividade da conduta  do agente,  a  nenhuma
periculosidade  social  da  ação,  o  reduzidíssimo
grau  de  reprovabilidade  do  comportamento  e  a
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

Pela  forma  como  foi  perpetrado  o  delito,
claramente se observa que o presente caso não
se  amolda  aos  requisitos  necessários  ao
reconhecimento do Princípio da Insignificância.

A participação de menor importância só deve ser
reconhecida  quando  a  colaboração  de  um  dos
agentes for ínfima. Havendo participação efetiva
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de cada um dos autores na execução do crime,
impossível é a aplicação da referida minorante.

Haver-se-á de operar a reforma da dosimetria da
pena quando a pena-base veio a ser exasperada
por  circunstâncias  judiciais  avaliadas com fulcro
em  elementos  próprios  do  tipo  penal  ou  sem
qualquer  justificativa  plausível  para  sua
negativização.

ROUBO  QUALIFICADO  TENTADO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA
DE  MARCONDES  HENRIQUE.  FRAGILIDADE
PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE TESTEMUNHAS.
NEGATIVA DE AUTORIA. IN DUBIO PRO REO.
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO.

Todo  o  conjunto  probatório  converge  para
demonstrar  cristalinamente  que  o  acusado
praticou, na sua forma tentada, o delito de roubo
qualificado,  não autorizando de forma alguma a
sua absolvição, como quer a defesa.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade, em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO  DE
MARCONDES  HENRIQUE  LUCENA E  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
APELO DE LUCAS ARAÚJO DE LUCENA, PARA REDUZIR A PENA PARA
01(UM)  ANO,  09  (NOVE)  MESES  E  10(DEZ)  DIAS  DE  RECLUSÃO,  EM
REGIME ABERTO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.  

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recursos Apelatórios interpostos por  Lucas Araújo

de  Lucena (fls.  160)  e  Marcondes Henrique  de  Lucena  (fls.  164) contra

sentença  proferida  pelo  Juízo de  Direito  da  comarca  de Santa  Luzia-PB

(sentença de fls.148/151-v), que os condenou por infração aos arts. 157, § 2º, I

e II c/c o art. 14, II, do Código Penal, a uma pena total, para cada um, de 2

(dois) anos, 02 (dois) meses e 07 (sete) dias de reclusão, a ser cumprida

Desembargador João Benedito da Silva
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no regime inicial aberto, e também a 05 (cinco) dias multa.

Em  suas  razões  recursais  (fls.163/171-v),  Lucas  Araújo  de

Lucena,  persegue, inicialmente, a aplicação do Princípio da Insignificância, a

tornar atípico o fato que lhe é imputado. Afirma que nada foi  subtraído,  de

maneira que não houve prejuízo à patrimônio alheio algum. Tal circunstância

demonstraria, a seu ver, a irrelevância jurídica da conduta.

Pretende ainda tal  apelante o reconhecimento em seu favor da

participação de menor importância. Alega que o partícipe deve ser punido na

medida de sua culpabilidade e que sua participação foi mínima, não chegando

sequer  a  configurar  o  concurso  de  agentes.  Além  disso,  reforça  que  não

subtraiu nada da vítima.

Ao final, suplica a redução da pena base para o mínimo legal e a

devida conversão da pena corporal em pena restritiva de direitos, aplicando-se

a substituição da pena.

Por sua vez, o réu  Marcondes Henrique de Lucena,  em suas

razões recursais de fls. 205/207, nega a autoria, alegando também que há falta

de provas para uma condenação. Afirma que não houve reconhecimento por

parte  da  vítima,  nem  testemunhas  visuais,  apenas  os  testemunhos  dos

policiais, pelo que deveria ser absolvido com fulcro no in dubio pro reo. 

Em  contrarrazões  apresentadas  às  fls.  215/216,  o  Ministério

Público pediu o desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça, por meio

de Parecer de fls. 228/231, opinou pelo improvimento dos apelos, porém com o

devido reconhecimento e aplicação na sentença, da atenuante do art. 65, I do

Código Penal, em relação ao réu Lucas Araújo de Lucena.

Desembargador João Benedito da Silva
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É o relatório.

V O T O

Como visto,  tratam-se de  Recursos Apelatórios  interpostos  por

Lucas Araújo de Lucena  (fls. 160) e  Marcondes Henrique de Lucena  (fls.

164) contra sentença proferida pelo  Juízo de Direito da comarca de Santa

Luzia-PB (sentença de fls.148/151-v), que os condenou por infração aos arts.

157, § 2º, I e II c/c o art. 14, II, do Código Penal, a uma pena total, para cada

um, de 2 (dois) anos, 02 (dois) meses e 07 (sete) dias de reclusão, a ser

cumprida no regime inicial aberto, e também a 05 (cinco) dias multa.

Consta na exordial acusatória de fls. 02/04, que, “[...]  no dia 14

(quatorze) de junho do ano de 2014, por volta das 13h00min, na Loja FÁTIMA

MODAS,  localizada  na  Rua  Professor  Ezequiel  Fernandes,  nº  136,  nesta

cidade e comarca, os acusados, previamente ajustados, agindo em concurso e

com absoluta identidade de propósitos, mediante grave ameaça exercida por

arma  de  fogo,  descrita  no  auto  de  apreensão,  [..],  tentaram  subtrair,  em

proveito comum, coisa alheia móvel pertencente à vítima MARIA DE FÁTIMA

SILVA,  que  não  se  consumou  por  circunstâncias  alheias  às  vontades  dos

agentes, no caso, a intervenção da vítima [...]”.

Consta ainda da denúncia que:

Noticiam os autos que, na data, no turno e no local
acima declarados, os assacados, em uma motocicleta,
de  placa  NQF 5610/PB,  chegaram na  Loja  FÁTIMA
MODAS com o intuito de comprarem bonés.

Depreende-se  que  MARCONDES  sacou  o  seu
revólver  calibre  trinta  e  oito  e  anunciou  o  assalto,
tendo  a  ofendida,  MARIA  DE  FÁTIMA,  reagido  à
empreitada  criminosa,  gritando  e  entrando  em  luta
corporal com MARCONDES, enquanto LUCAS estava

Desembargador João Benedito da Silva
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rendendo  a  vendedora  GEOVANIA DE ARAÚJO,  no
interior da unidade comercial.

Infere-se que os acusados tentaram fugir do distrito da
culpa, mas MARIA DE FÁTIMA conseguiu derrubá-los
da motocicleta, passando os increpados a empreender
fuga a pé.

Dessume-se que a Polícia Militar foi acionada e, em
diligência,  conseguiu  prender  os  acoimados  em
flagrante  delito,  na  Rua  Manoel  Cavalcante,
apreendendo  a  arma  de  fogo  em  um  local  não
informado nos autos [...]

RECURSO DE LUCAS ARAÚJO DE LUCENA

Em  suas  razões  recursais  (fls.163/171-v),  Lucas  Araújo  de

Lucena,  persegue, inicialmente, a aplicação do Princípio da Insignificância, a

tornar atípico o fato que lhe é imputado. Afirma que nada foi  subtraído,  de

maneira que não houve prejuízo à patrimônio alheio algum. Tal circunstância

demonstraria, a seu ver, a irrelevância jurídica da conduta.

A materialidade do delito está demonstrada no Auto de Prisão em

Flagrante (fls.  06/11),  no Auto de Apreensão e Apresentação (fls.  15) e nos

depoimentos testemunhais.

A autoria também restou comprovada, eis que o próprio apelante

confessou em Juízo que o assalto não se consumou porque a vítima reagiu e

que a arma utilizada no crime era do outro denunciado, sendo este quem fez

uso da mesma (fls. 124).

O recorrente pleiteia, à princípio, a aplicação ao caso do Princípio

da  Insignificância,  alegando  que  nada  foi  roubado  da  vítima,  portanto  não

sofreu nenhum prejuízo.

Inicialmente,  explico que para a configuração da insignificância

Desembargador João Benedito da Silva
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mister a presença de quatro vetores: a mínima ofensividade da conduta do

agente,  a  nenhuma periculosidade social  da ação,  o  reduzidíssimo grau de

reprovabilidade  do  comportamento  e  a  inexpressividade  da  lesão  jurídica

provocada. 

Assim, o Princípio da Insignificância deve ser analisado em cotejo

com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado

em matéria penal, no sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal,

sob a perspectiva de seu caráter material. 

Sobreleva-se ressaltar que o sistema jurídico deve considerar o

fato  de  que  a  privação  da  liberdade  e  a  restrição  de  direitos  do  indivíduo

somente  se  justificam  quando  necessárias  à  proteção  das  pessoas,  da

sociedade e de outros bens jurídicos essenciais, especificamente naqueles em

que os valores penalmente tutelados se exponham a dano, efetivo ou potencial,

de significativa lesividade. 

Não  há,  diante  das  provas  carreadas  para  os  autos,  que  se

admitir a hipótese da mínima ofensividade da conduta. O réu, em concurso de

pessoas,  abordou  ousadamente  as  vítimas,  portando  uma arma  de  fogo  e

entrando  na  loja  onde  estavam  Fátima,  a  proprietária,  e  Geovânia,  a

funcionária,  só  não  conseguindo  seu  intento  porque  Fátima  reagiu,  tendo

havido, inclusive, luta corporal. Enfim, pela forma como foi perpetrado o delito,

claramente  se  observa  que  o  presente  caso  não se  amolda  aos requisitos

supra mencionados, necessários ao reconhecimento da figura invocada.

Colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO PELO
CONCURSO  DE  PESSOAS  -  ABSOLVIÇÃO  -
IMPOSSIBILIDADE  -  MATERILIADADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS -  APLICAÇÃO DO PRINCIPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA  -  NÃO  CABIMENTO  -

Desembargador João Benedito da Silva
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DESCLASSIFICAÇÃO  LESÃO  CORPORAL  -
IMPOSSIBILIDADE -  -APLICAÇÃO DA ATENUANTE
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA - IMPOSSIBILIDADE
-  ISENÇÃO  DAS  CUSTAS  -  MATÉRIA AFETA AO
JUÍZO DA EXECUÇÃO - RECURSO NÃO PROVIDO.
[...]
2.  O  princípio  da  insignificância  não  é  aplicável  ao
delito de roubo, pois se trata de delito complexo, que
protege  além  da  inviolabilidade  do  patrimônio,  a
integridade física da vítima sendo que, diante da grave
ameaça exercida pelo agente contra a vítima para a
prática  delitiva,  não  há  que  se  falar  em  mínima
ofensividade  da  conduta,  em  reduzido  grau  de
reprovabilidade e  inexpressividade da lesão jurídica.
[...]  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0183.13.003399-
0/001,  Relator(a):  Des.(a)  Kárin  Emmerich  ,  1ª
CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  28/10/2014,
publicação da súmula em 07/11/2014)

APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO - PRELIMINAR DE
NULIDADE  DA  SENTENÇA  -  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO  DA  DEFESA  ACERCA  DA  DATA  DA
AUDIÊNCIA  PARA  OITIVA  DA  VÍTIMA  -
CERCEAMENTO  DE  DEFESA -  INOCORRÊNCIA -
SÚMULA Nº 273 DO STJ - PRELIMINAR REJEITADA
-  MÉRITO  -  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS  -  CONJUNTO  PROBATÓRIO
CONTUNDENTE - PALAVRA DA VÍTIMA - ESPECIAL
RELEVO - VERSÃO APRESENTADA PELOS RÉUS E
PELAS  TESTEMUNHAS  DE  DEFESA  -
INVEROSSÍMEL  -  AFASTAMENTO  DA CAUSA DE
AUMENTO DE PENA DO ARTIGO 157, §2º, INCISO II
DO  CP  -  NÃO  CABIMENTO  -  CONCURSO  DE
PESSOAS  CONFIGURADO  -  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA O DELITO DE FURTO SIMPLES OU PARA O
CRIME  DE  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA  -
IMPOSSIBILIDADE  -  GRAVE  AMEAÇA
CONFIGURADA - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA -
INAPLICABILIDADE - REDUÇÃO DOS DIAS-MULTA -
NECESSIDADE  -  ATENÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
PROPORCIONALIDADE  -  FIXAÇÃO  DOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  PARA DEFENSOR
DATIVO - POSSIBILIDADE.
-  Havendo fortes  evidências  de que a  subtração foi
permeada  de  palavras  ameaçadoras,  impossível  se
cogitar  a  desclassificação  do  delito  em apreço para
aqueles insertos no art. 155 ou 168 do Código Penal.
-  A  insignificância  deve  ser  aferida  levando-se  em
consideração não só o valor da coisa subtraída, mas,
também, outras circunstâncias capazes de demonstrar

Desembargador João Benedito da Silva
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que a conduta foi ofensiva e reprovável, revelando-se
incabível a aplicação do referido princípio na hipótese
vertente, em que o delito foi praticado mediante grave
ameaça.  [...]  (TJMG  -   Apelação  Criminal
1.0216.11.003302-6/001,  Relator(a):  Des.(a)  Jaubert
Carneiro Jaques , 6ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento
em 14/10/2014, publicação da súmula em 24/10/2014)

No caso em tela, a conduta do apelante, a meu sentir, não pode

ser  considerada  irrelevante  para  o  Direito  Penal,  por  revelar  lesividade

suficiente  para  justificar  a  condenação,  devendo  ser  reconhecida  a

periculosidade  social  do  agente  e  significativo  grau  de  reprovação  do  seu

comportamento.

Pretende ainda tal  apelante o reconhecimento em seu favor da

participação de menor importância. Alega que o partícipe deve ser punido na

medida de sua culpabilidade e que sua participação foi mínima, não chegando

sequer  a  configurar  o  concurso  de  agentes.  Além  disso,  reforça  que  não

subtraiu nada da vítima.

Todavia,  como sabido,  a participação de menor importância só

deve ser reconhecida quando a colaboração de um dos agentes for ínfima.

Havendo participação efetiva de cada um dos autores na execução do crime,

impossível é a aplicação da referida minorante. 

"O  partícipe",  nas  palavras  de  Cezar  Roberto  Bitencourt,  "não

pratica a conduta descrita pelo preceito primário da norma penal, mas realiza

uma atividade secundária que contribui, estimula ou favorece a execução da

conduta proibida. Não realiza atividade propriamente executiva." (Tratado de

Direito Penal. 12ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008. Vol. I. p. 422).

E,  no caso em análise,  consta da narração das vítimas que a

mesmas foram abordadas por dois indivíduos, sendo um deles portando uma

arma de fogo, ocasião em que anunciaram o assalto. Diante de tal contexto,

Desembargador João Benedito da Silva
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não há  como afirmar que a participação do apelante foi ínfima, ainda que não

fosse ele o portador da arma de fogo. Colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  DELITO  DE  ROUBO
MAJORADO - PRIMEIRO RECURSO DEFENSIVO -
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS  -
CONFISSÃO JUDICIAL -  PALAVRA DAS VÍTIMAS -
SUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  -  CONDENAÇÃO
MANTIDA - RECONHECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO
DE  MENOR  IMPORTÂNCIA  -  DESCABIMENTO  -
RECONHECIMENTO  DA  TENTATIVA  -
INADMISSIBILIDADE - REDUÇÃO DA PENA-BASE -
POSSIBILIDADE  -  SEGUNDO  RECURSO
DEFENSIVO -  ABSOLVIÇÃO -  IMPOSSIBILIDADE -
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO  -
IMPOSSIBILIDADE  -  CRIME  IMPOSSÍVEL  -
INOCORRÊNCIA  -  PENA REDUZIDA -  TERCEIRO
RECURSO  DEFENSIVO  -  RECONHECIMENTO  DA
TENTATIVA - INADMISSIBILIDADE - REDUÇÃO DAS
PENAS  -  POSSIBILIDADE  -  RECURSOS
CONHECIDO SE PARCIALMENTE PROVIDOS.
[…]  -  Não  configura  a  participação  de  menor
importância se conduta do agente foi essencial para o
êxito da empreitada criminosa […] (TJMG -  Apelação
Criminal  1.0114.14.005715-8/001, Relator(a): Des.(a)
Adilson  Lamounier  ,  5ª  CÂMARA  CRIMINAL,
julgamento em 14/07/2015, publicação da súmula em
20/07/2015) 

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO  MAJORADO  -
ABSOLVIÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  PALAVRA DA
VÍTIMA E CONFISSÃO DOS RÉUS -  SUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO
-  GRAVE  AMEAÇA  CONFIGURADA  -
RECONHECIMENTO  DA  TENTATIVA  -  NÃO
OCORRÊNCIA  -  DECOTE  DA  MAJORANTE  DO
CONCURSO  DE  PESSOAS  -  INVIABILIDADE  -
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA -  NÃO
CONFIGURAÇÃO - DIVISÃO DE TAREFAS - PENA -
REDUÇÃO - IMPOSSIBILIDADE. […] 5. A participação
de menor importância só deve ser reconhecida quando
a colaboração de um dos agentes for ínfima. Havendo
participação  efetiva  de  cada  um  dos  autores  na
execução  do  crime,  impossível  é  a  aplicação  da
referida minorante.  [...]   (TJMG -  Apelação Criminal
1.0134.13.013007-0/001,  Relator(a):  Des.(a)  Denise
Pinho  da  Costa  Val  ,  6ª  CÂMARA  CRIMINAL,
julgamento em 07/07/2015, publicação da súmula em
15/07/2015) 

Desembargador João Benedito da Silva



                                                                                                         Processo n. 0001282-04.2014.815.0321

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO  MAJORADO  -
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS  -
PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA  NÃO
CONFIGURADA  -  CORRUPÇÃO  DE  MENORES  -
CRIME  FORMAL  -  CONDENAÇÃO  MANTIDA  -
RECURSO NÃO PROVIDO.
[…] - Constatado que o apelante participou ativamente
da empreitada criminosa, exercendo papel decisivo na
prática  do  delito,  não  há  falar  em  participação  de
menor  importância.  [...](TJMG  -   Apelação  Criminal
1.0479.14.012062-3/001,  Relator(a):  Des.(a)  Corrêa
Camargo  ,  4ª  CÂMARA CRIMINAL,  julgamento  em
08/07/2015, publicação da súmula em 14/07/2015) 

Ao final, suplica o apelante Lucas a redução da pena base para o

mínimo legal  e a devida conversão da pena corporal  em pena restritiva de

direitos, aplicando-se a substituição da pena.

Extrai-se da sentença que, com fulcro nos arts. 59 e 68 do Código

Penal, a pena foi aplicada com observância dos rigores legais. Em relação a

Lucas Araújo,  conquanto  seja primário,  cinco circunstâncias judiciais  foram

consideradas desfavoráveis a ele, pelo que a pena base foi fixada em 5 (cinco)

anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa.  Sendo assim, considerando que a

pena mínima para o delito em questão é de 4 (quatro) anos e o máximo 10

(dez) anos, tenho que um aumento de apenas 1 (um) ano acima do mínimo

legal é razoável e aceitável, tendo em vista as circunstâncias judiciais do réu.

Em  segunda  fase,  foi  reconhecida  a  atenuante  da  confissão

espontânea, sendo a pena diminuída em 1/6 (um sexto), restando fixada em 04

(quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis)

dias multa.

Em terceira  fase,  presentes as causas de aumento do uso de

arma de fogo e concurso de pessoas, foi utilizada apenas a circunstância do

uso de arma de fogo para agravar a pena (já que o concurso de pessoas foi

utilizado como circunstância judicial),  sendo a pena aumentada em 1/3 (um

Desembargador João Benedito da Silva



                                                                                                         Processo n. 0001282-04.2014.815.0321

terço),  o que resultou em 06 (seis) anos, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias  de

reclusão e 17 (dezessete) dias multa. 

Em face da causa de diminuição da pena da tentativa, a pena foi

reduzida em 2/3 (dois terços), sendo tornada definitiva em 02 (dois) anos, 02

(dois) meses e 07 (sete) dias de reclusão e 05 (cinco) dias multa.

O douto Procurador  de Justiça opinou pelo reconhecimento de

uma  atenuante  em  favor  de  Lucas,  qual  seja,  a  do  art.  65,  I  do  Codex,

consistente em ser o réu menor de 21 (vinte e um) anos à época do fato. 

Conquanto não haja no caderno processual (principal e apensos)

nenhum documento do réu, sequer certidão de nascimento, consta da Certidão

de  Antecedentes  Criminais  do  apelante  (fls.  21  do  apenso  de  n.  0000975-

50.2014.815.0321  -  Auto  de  Prisão  em  Flagrante)  ter  ele  nascido  aos

01/02/1996.  Consta,  inclusive,  Certidão de fls.  31,  relatando que o réu não

possui nenhum documento pessoal com foto.

Sendo  assim,  considerando  que  a  Certidão  de  Antecedentes

Criminais  é  um documento público,  reconheço a atenuante do art.  65,  I  do

Código Penal, em favor de Lucas Araújo. 

Passo  à  dosimetria  da  pena.  Verificam-se  equívocos  na

apreciação das circunstâncias judiciais, o que levou o Juiz a fixar a pena base

em 5 (cinco) anos. Na verdade, só o comportamento da vítima foi desfavorável

ao réu, pelo que fixo a pena base em 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez)

dias multa. 

Em  segunda  fase,  foi  reconhecida  a  atenuante  da  confissão

espontânea, sendo que reconheço também a atenuante do art. 65, I do Codex.

Entretanto, tendo a pena base já sido fixada no mínimo legal, nada há que se

Desembargador João Benedito da Silva
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alterar.

Em terceira  fase,  presentes as causas de aumento do uso de

arma de fogo e concurso de pessoas, foi utilizada apenas a circunstância do

uso de arma de fogo para agravar a pena (já que o concurso de pessoas foi

utilizado como circunstância judicial), o que mantenho, aumentando a pena em

1/3  (um terço),  o  que  resulta  em 05  (cinco)  anos  e  04  (quatro)  meses de

reclusão e 13 (treze) dias multa. 

Em face da causa de diminuição da pena da tentativa, a pena foi

reduzida em 2/3 (dois terços), percentual que mantenho, tornando-a definitiva

em 01 (um) ano, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 05 (cinco)

dias multa.

Mantenho o regime carcerário aberto, e o valor unitário da sanção

calculado à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do

fato.

Como visto,  nada  mais  há  que  alterar  na  dosimetria  da  pena,

fixada  em  estrita  consonância  com  os  preceitos  legais  e  devidamente

fundamentada. Incabível na espécie a substituição da pena pleiteada, em face

do  que  preceitua  o  art.  44,  I  do  Código  Penal  e,  tendo  em  vista  as

circunstâncias  judiciais  do  réu,  incabível  a  aplicação  do  art.  77  do  mesmo

Estatuto Punitivo.

Por  todo  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO

RECURSO DO RÉU LUCAS ARAÚJO DE LUCENA, apenas para reconhecer

em seu favor a atenuante do art. 65, I do Código Penal e redimensionar sua

pena, mantendo quanto ao mais a sentença condenatória.

RECURSO DE MARCONDES HENRIQUE DE LUCENA

Desembargador João Benedito da Silva
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O  réu  Marcondes  Henrique  de  Lucena,  em  suas  razões

recursais de fls. 205/207, nega a autoria, alegando também que há falta de

provas para uma condenação. Afirma que não houve reconhecimento por parte

da vítima, nem testemunhas visuais, apenas os testemunhos dos policiais, pelo

que deveria ser absolvido com fulcro no in dubio pro reo. 

A materialidade do delito está demonstrada no Auto de Prisão em

Flagrante (fls.  06/11),  no Auto de Apreensão e Apresentação (fls.  15) e nos

depoimentos testemunhais.

A  autoria  também  restou  comprovada,  eis  que  o  apelante

Marcondes também confessou em Juízo que: 

[…] tentou praticar o fato descrito na denúncia; Que,
quem estava portando a arma de fogo era o depoente;
[…] Que a vítima reagiu ao assalto e não conseguiu
subtrair nada do estabelecimento; […] Que a arma que
estava portando estava municiada [...] Que a idéia da
prática  do  assalto  foi  do  declarante  com  o  outro
denunciado [...] (fls. 125).

Demais  disso,  a  vítima  Maria  de  Fátima  Silva  reconheceu  os

acusados na delegacia (fls. 09), por ocasião do flagrante, confirmando todo o

teor de seu depoimento em Juízo (fls. 121).

Sendo  assim,  há  farta  prova  da  acusação  que  convenceu  o

espírito do Julgador acerca da culpabilidade do apelante. 

Destarte, entendo que há provas seguras da prática do crime de

roubo tentado por parte do réu, em concurso com Lucas, nos termos narrados

na exordial  acusatória.  Todo o arcabouço probatório  em desfavor  do  réu  é

harmonioso no sentido de apontar a participação dele e de Lucas no assalto à

loja Fátima Modas, sendo inaplicável o brocardo in dubio pro reo.
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O  Julgador  a  quo  expôs  com  clareza  os  motivos  de  seu

convencimento, pelo que não há como se afirmar que a decisão carece de

fundamentação  fática  idônea.  Ressalte-se  que  vigora  no  processo  penal

brasileiro o princípio do livre convencimento, segundo o qual o Juiz forma a sua

convicção pela livre apreciação da prova. 

Enfim,  todo  o  conjunto  probatório  converge  para  demonstrar

cristalinamente que o acusado praticou o delito de roubo qualificado tentado,

não autorizando de forma alguma a sua absolvição, como quer a defesa.

A pena foi aplicada fundamentadamente, com amparo nos arts. 68

e 59 do Código Penal, tendo o réu sido condenado com fulcro no art. 157, § 2º,

I e II c/c o art. 14, II do Código Penal, totalizando uma pena definitiva de 2

(dois) anos, 02 (dois) meses e 07 (sete) dias de reclusão, a ser cumprida

no  regime  inicial  aberto,  e  também a  05  (cinco)  dias  multa. Nada  há,

portanto, a se alterar na dosagem da pena, aplicadas conforme os rigores e

princípios legais.

O regime carcerário foi o aberto, devidamente fundamentado, e o

valor unitário da sanção calculado à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário

mínimo vigente à época do fato.

Mercê  de  tais  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO

RECURSO DO RÉU MARCONDES HENRIQUE LUCENA.

Oficie-se  a  Vara  de  Execuções  da  Comarca,  para  inicio  de

execução  provisória  de  pena,  intimando-se os  réus para  se  apresentar  em

audiência  admonitória,  comunicando  ao  relator  o  dia  desta  para  efeito  de

expedição de guia de execução provisória.

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva
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 Presidiu a sessão, com voto,   o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da

Cunha Ramos  Presidente   da  Câmara  Criminal.  Participou  do julgamento,

além do relator,  o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Declarou-se

impedido o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior. Presente à sessão o

Exmo. Sr. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 17 (dezessete) dias do mês de maio

do ano de 2016.

               Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
                         Juiz de Direito convocado

                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


